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QUARTA REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS
OEA/Ser.K/XLVIII.4

AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
CIDI/REMDES/DEC.1/19
28 e 29 de março de 2019
29 março 2019

Cidade da Guatemala, Guatemala
Original: espanhol

DECLARAÇÃO INTERAMERICANA DE PRIORIDADES

EM MATÉRIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Equidade e Inclusão Social: Superando a Pobreza Multidimensional e Preenchendo as Lacunas da Equidade Social: Para uma Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social

(Aprovada na Oitava Sessão Plenária, realizada em 29 de março de 2019
 e sujeita a revisão pela Comissão de Estilo)

NÓS, OS MINISTROS, AS MINISTRAS E AS ALTAS AUTORIDADES DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos na Cidade da Guatemala, Guatemala, em 28 e 29 de março de 2019, por ocasião da Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI;
TENDO PRESENTES os compromissos assumidos pelos Estados na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e em outros documentos universais e regionais, bem como na Carta Social das Américas e em seu Plano de Ação, na Declaração de Assunção para o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, “Desenvolvimento com Inclusão Social” 
/, e na Declaração “Compromissos para o Desenvolvimento Social: Equidade e Inclusão Social: Superando desigualdades por sociedades mais inclusivas”
/;
REITERANDO que a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável inclui objetivos e metas fundamentais para se alcançar o desenvolvimento social nas Américas
/;
RECONHECENDO a conveniência de se promover a criação de capital social na busca da solução dos problemas que afligem os grupos empobrecidos, do aumento do capital humano e da construção de confianças entre os diversos atores de nossas sociedades. Isso permitirá a criação de sociedades mais coesas em que os que dispõem de mais recursos, educação, talento e redes sociais possam demonstrar seu compromisso com os grupos em situação de vulnerabilidade, apoiando-os no enfrentamento de problemas que por, sua gravidade, eles não podem resolver sozinhos;
RECONHECENDO TAMBÉM que a migração internacional é uma realidade pluridimensional que impacta sobremaneira o desenvolvimento dos países de origem, trânsito, destino e retorno, e reconhecendo, neste contexto, que a migração internacional é uma questão intersetorial que deve ser abordada de forma coerente, ampla e equilibrada, integrando o desenvolvimento com a devida consideração das dimensões social, econômica e ambiental e do respeito dos direitos humanos
/; 

REITERANDO que a pobreza e a desigualdade são fenômenos multidimensionais que constituem alguns dos desafios mais importantes ao desenvolvimento das Américas e que sua abordagem efetiva requer esforços estratégicos e multissetoriais que, de um lado, ajudem os Estados a compreender melhor esses fenômenos e, de outro, facilitem a identificação e a implementação de políticas públicas voltadas para o rompimento das barreiras estruturais no acesso a oportunidades;
DESTACANDO que a reativação da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES), em 2017, foi um passo fundamental para o acompanhamento efetivo dos compromissos adotados nas Reuniões Ministeriais de Desenvolvimento Social realizadas no âmbito da OEA e para se avançar na articulação do trabalho em matéria de desenvolvimento social no nível regional;


RECONHECENDO o valor da capacidade de convocação da OEA para promover o diálogo político, ações de cooperação e a adoção de mandatos que visem à melhoria das políticas públicas na erradicação da pobreza e no impulso ao desenvolvimento social;
CONSIDERANDO que a construção de uma visão regional concretizada em uma Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social contribuirá para promover ações específicas de cooperação entre os Estados membros da OEA para a consecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) propostos na Agenda 2030; e
RECONHECENDO a necessidade de se promover e fortalecer a cooperação e as sinergias com diversas organizações internacionais e regionais e com outros atores-chave, como as organizações da sociedade civil e o setor privado, que também têm um papel fundamental na promoção do desenvolvimento social,
DECLARAMOS: 

1. Continuar promovendo a medição multidimensional da pobreza de acordo com diversas metodologias e indicadores, em consonância com cada contexto nacional, e utilizar as informações resultantes da aplicação dessas medições na revisão e no desenho de políticas públicas e programas mais eficazes para a erradicação da pobreza em todas as suas dimensões.
2. Avançar para o desenvolvimento de sistemas universais e integrais de proteção social com um enfoque baseado no respeito aos direitos humanos, nos princípios de universalidade, solidariedade, igualdade, não discriminação e equidade na busca de uma ampla cobertura, particularmente para os grupos em situação de vulnerabilidade, e promover pesquisas e avaliações de impacto como ferramenta para a tomada de decisões.

3. Fortalecer os esforços regionais para a consecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030, especialmente o Objetivo 1 (“Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares”) e o Objetivo 10 (“Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles”) e suas inter-relações com os outros ODS, dando ênfase especial à necessidade de se proteger os grupos em situação de vulnerabilidade, trabalhando pela inclusão social, econômica e política de todas as pessoas, independentemente de sua idade, sexo, deficiência, raça, etnia, origem, religião ou situação econômica ou outra condição. Além disso, apresentar um relatório sobre os avanços alcançados na Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social que permita ampliar e consolidar as parcerias estratégicas e as iniciativas de cooperação para promover o desenvolvimento social na região.
4. Ressaltar a importância de se alcançar o ODS 17, fortalecendo as parcerias e reunindo os diferentes atores, entre os quais os governos, o setor privado, a sociedade civil e a academia. Esse esforço colaborativo é essencial para demonstrar aos grupos em situação de vulnerabilidade nosso compromisso de melhorar seu bem-estar. Uma visão inclusiva nos permitirá melhorar a coesão interna em nossos países. 

5. Enfatizar, de maneira especial, que a coordenação das políticas de proteção social e as medidas de mitigação e adaptação à mudança do clima podem contribuir para a diminuição dos riscos a que estão expostos os grupos em situação de vulnerabilidade ante eventos catastróficos causados pelos efeitos adversos da mudança do clima.

6. Contribuir para fortalecer os programas e as iniciativas que potencializem e complementem o impacto das políticas de proteção social, como programas de empregabilidade, geração de renda, acesso ao crédito e desenvolvimento de empreendimentos produtivos como ferramenta para superar o limiar da pobreza que permitam manter sua autonomia e inclusão social de forma sustentável.

7. Reconhecer a responsabilidade dos Estados de otimizar e fortalecer seus esforços intersetoriais para reduzir as desigualdades e fortalecer o desenvolvimento humano, buscando garantir o acesso a prestações de saúde de qualidade e oportunas, melhorando os níveis de aprendizado dos alunos e assegurando o acesso a uma moradia adequada, bem como a cobertura sustentável de serviços de água, saneamento, energia elétrica e telecomunicações em todos os lares.
8. Reconhecer o valor dos programas de assistência social na erradicação da fome e da desnutrição infantil nas Américas e continuar apoiando esses esforços por meio da cooperação interamericana e do fortalecimento institucional dos órgãos governamentais responsáveis pela implementação desses programas.

9. Impulsionar o desenvolvimento de políticas públicas e programas que incorporem de maneira inclusiva as tecnologias da informação e comunicação (TIC) e outras inovações como ferramentas para a superação da pobreza, especialmente dos grupos em situação de vulnerabilidade, promovendo-se parcerias com o setor privado e organizações não governamentais, bem como por meio da cooperação internacional. 
10. Impulsionar a incorporação de tecnologias em benefício da abordagem dos problemas de desenvolvimento social, considerando especialmente os grupos em situação de vulnerabilidade.

11. Promover a incorporação da perspectiva de gênero nas políticas de desenvolvimento social, levando em consideração as importantes contribuições das mulheres para o desenvolvimento sustentável, o crescimento econômico, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades, inclusive o reconhecimento e a valorização de seu trabalho não remunerado no âmbito doméstico e de cuidado e a necessidade de se empoderar as mulheres para eliminar a desigualdade de gênero e alcançar o pleno exercício de seus direitos. 
12. Reconhecer os avanços regionais na geração de dados estatísticos populacionais e convidar os Estados membros da OEA, de acordo com suas capacidades e realidades nacionais, a intensificar os esforços para melhorar as capacidades institucionais de geração de dados estatísticos desagregados que incorporem as variáveis e particularidades dos diferentes grupos populacionais, especialmente daqueles grupos em situação de vulnerabilidade, para o desenvolvimento de políticas públicas focalizadas que permitam atender às suas necessidades específicas e melhorar a sua qualidade de vida.

13. Destacar o valor do Protocolo de São Salvador e incentivar seus Estados Partes a que continuem com a apresentação de relatórios sobre seus principais avanços e progressos na implementação dos direitos econômicos, sociais, culturais e do direito a um meio ambiente saudável, contemplados nesse instrumento interamericano, considerando sua utilidade para o desenvolvimento de políticas públicas em matéria social com respeito aos direitos humanos. 

14. Encarregar a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES), com o apoio da Secretaria Técnica do Processo Ministerial, a que fortaleça o diálogo, a articulação e a colaboração com outros organismos e mecanismos regionais, sub-regionais e internacionais, como a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), entre outros, a fim de identificar elementos para a construção de uma versão preliminar da Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social, que determinem as prioridades para a ação no nível hemisférico e a cooperação em matéria de desenvolvimento social; e apresentar os resultados e avanços na Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social. 

15. Renovar nosso apoio ao fortalecimento da Rede Interamericana de Proteção Social (RIPSO), como o principal mecanismo de cooperação e assistência técnica hemisférica das instituições encarregadas de promover o desenvolvimento social nos países da região, inclusive mediante a consecução dos recursos que forem necessários para sua operação e manutenção.
16. Encarregar a Secretaria Técnica do Processo Ministerial de, por meio da RIPSO, continuar promovendo no nível regional a colaboração e a cooperação em suas diversas modalidades, o intercâmbio de experiências, a divulgação de conhecimentos e a assistência técnica para fortalecer as capacidades das instituições encarregadas de implementar as estratégias e as políticas em matéria de combate à pobreza e à desigualdade, em linha com as prioridades definidas nas Reuniões de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social. 

17. Encarregar a CIDES de formar grupos de trabalho para a implementação do plano de ação da Guatemala, os quais serão integrados pelos pontos focais dos Estados membros.
18. Encarregar a Secretaria Técnica de oferecer apoio ao fortalecimento das capacidades dos Estados membros para enfrentar as crises econômicas e os desastres naturais, ajudando a evitar-se que os avanços alcançados na erradicação da fome e da pobreza e na proteção do meio ambiente sejam afetados em sua sustentabilidade. Além disso, somar esforços, por meio da cooperação entre os Estados membros, para se enfrentar os desafios emergentes que põem em situação de vulnerabilidade as pessoas, como a falta de mobilidade social e a insegurança alimentar. 

19. Atualizar progressivamente a formação profissional nos Estados membros, em concordância com as dinâmicas da revolução tecnológica e em função da demanda do tecido empresarial. Entende-se que a formação profissional fortalecida, ao lado da promoção de empresas geradoras de emprego, permitirá maior e melhor inserção trabalhista como o melhor caminho para a superação da pobreza.
20. Incentivar os Estados a que considerem como investimentos sociais aqueles recursos destinados à implementação e execução da política social para impulsionar o desenvolvimento humano, garantir o exercício de direitos e oferecer acesso a melhores serviços.
21. Promover a institucionalização das políticas de desenvolvimento social para se dar continuidade aos avanços ao longo do tempo.

22. Fortalecer os mecanismos de diálogo social com vistas a melhorar as consultas na formulação de políticas públicas baseadas em evidência, para se enfrentar a pobreza e os problemas sociais, a fim de que ninguém fique de fora.

23. Impulsionar programas de proteção e desenvolvimento social para os migrantes e refugiadas de acordo com as legislações, políticas e as prioridades dos Estados, bem como suas obrigações e normas internacionais que gerem um entorno que lhes permita disporem de oportunidades para sua integração social e produtiva, inclusive mas não de forma limitada, o acesso à educação e o acompanhamento, destacando-se a sua contribuição para a realização dos ODS
/. 
24. Considerar as necessidades específicas das crianças e dos adolescentes em condição de pobreza a fim de melhorar a formulação e a implementação de políticas públicas para garantir seu bem-estar e desenvolvimento, honrando os compromissos assumidos nos ODS relacionados com a redução da pobreza em todas as suas dimensões.

25. Reafirmar nosso compromisso de desenvolver políticas de desenvolvimento social que levem em conta as necessidades específicas dos povos indígenas e dos afrodescendentes e que contribuam para suas prioridades de desenvolvimento; de respeitar e promover seus direitos em conformidade com os instrumentos internacionais pertinentes; de permitir-lhes promover, manter, fortalecer e transmitir seu patrimônio cultural tangível e intangível, inclusive o histórico e ancestral; e de reconhecer suas contribuições em diferentes campos.
26. Promover a formulação e a implementação de políticas públicas integradas que levem em conta os direitos, a inclusão social efetiva e o desenvolvimento dos idosos e das pessoas com deficiência, a fim de promover seu tratamento digno e seu acesso a um bem-estar maior e a uma vida saudável, e impedir que vivam em situação de pobreza, de acordo com os instrumentos internacionais pertinentes e no âmbito da Agenda 2030. Ao mesmo tempo, e com respeito às pessoas com deficiência, reforçar o acesso a uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade para possibilitar o acesso a um trabalho digno em benefício da realização dos ODS.
27. Agradecer o povo e o Governo da República da Guatemala pela organização da Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI e a recepção calorosa oferecida desde nossa chegada. Em especial, expressamos nosso reconhecimento à liderança e aos esforços do Ministério do Desenvolvimento Social da Guatemala na preparação deste processo com vistas a revitalizar o diálogo político, a cooperação e a integração interamericana em matéria de desenvolvimento social.

28. Agradecer a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, na condição de Secretaria Técnica das Reuniões Interamericanas de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, por sua contribuição e apoio nesse importante processo hemisférico de diálogo político e busca de consensos, bem como pela coordenação da RIPSO.
NOTAS DE RODAPÉ

3.
… Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Ressaltamos que a Agenda 2030 não é vinculante, nem cria ou afeta direitos ou obrigações em virtude do direito internacional, nem tampouco cria novos compromissos financeiros.


Os Estados Unidos reconhecem que a Agenda 2030 é um marco global para o desenvolvimento sustentável que pode ajudar os países a trabalhar pela paz e pela prosperidade no nível mundial. Aplaudimos o chamado à responsabilidade compartilhada, inclusive a responsabilidade nacional, na Agenda 2030 e enfatizamos que todos os países têm um papel a desempenhar para alcançar essa visão. A Agenda 2030 reconhece que cada país deve trabalhar para sua implementação de acordo com suas próprias políticas e prioridades nacionais.


Os Estados Unidos também ressaltam que o parágrafo 18 da Agenda 2030 exige que os países implementem essa Agenda de maneira compatível com os direitos e as obrigações dos Estados em virtude do direito internacional. Também destacamos nosso reconhecimento mútuo no parágrafo 58 sobre a implementação da Agenda 2030, a qual deve respeitar e ser entendida sem prejuízo dos mandatos independentes de outros processos e instituições, inclusive as negociações, e não prejulga nem serve como precedente para decisões e ações em andamento em outros foros. Por exemplo, essa Agenda não representa o compromisso de proporcionar um novo acesso ao mercado de bens ou serviços. Ela também não interpreta nem modifica nenhum acordo ou decisão da OMC, inclusive o Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual relacionados com o comércio.

4.
… ter impactos tanto positivos como negativos no desenvolvimento. Não distingue adequadamente entre as contribuições positivas da migração para o desenvolvimento e os desafios enfrentados pelos governos, inclusive dos países de destino e trânsito, que devem lutar com as consequências negativas da imigração ilegal. Tampouco aborda os problemas socioeconômicos relacionados com a perda de população por emigração, inclusive a fuga de cérebros, enfrentada pelos países de origem. Além disso, a maneira como os Estados falam de cruzar as fronteiras internacionais deve refletir a centralidade na lei e a necessidade de que tais movimentos estejam de acordo com as leis nacionais dos Estados. Reiteramos nossa posição de que nenhuma pessoa tem o direito inerente de ingressar ilegalmente em outro país, mesma que tenha o direito de abandonar seu país de origem ou presença em conformidade com as obrigações internacionais de direitos humanos desse país. A presença de um grande número de imigrantes ilegais solapa o Estado de Direito e cria desafios de segurança e desenvolvimento para os Estados.

5.
… o caso no nível nacional e da maneira mais adequada a seu próprio país e levando em consideração suas leis e políticas.
6.
... Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social" se entende sem prejuízo das posições dos Estados Unidos nesses temas.

7.
… ter impactos tanto positivos como negativos no desenvolvimento. Não distingue adequadamente entre as contribuições positivas da migração para o desenvolvimento e os desafios enfrentados pelos governos, inclusive dos países de destino e trânsito, que devem lutar com as consequências negativas da imigração ilegal. Tampouco aborda os problemas socioeconômicos relacionados com a perda de população por emigração, inclusive a fuga de cérebros, enfrentada pelos países de origem. Além disso, a maneira como os Estados falam de cruzar as fronteiras internacionais deve refletir a centralidade na lei e a necessidade de que tais movimentos estejam de acordo com as leis nacionais dos Estados. Reiteramos nossa posição de que nenhuma pessoa tem o direito inerente de ingressar ilegalmente em outro país, mesma que tenha o direito de abandonar seu país de origem ou presença em conformidade com as obrigações internacionais de direitos humanos desse país. A presença de um grande número de imigrantes ilegais solapa o Estado de Direito e cria desafios de segurança e desenvolvimento para os Estados.
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�.	AG/DEC. 74 (XLIV-O/14), aprovada na segunda sessão plenária em 4 de junho de 2014.


�.	Adotada na Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social realizada em Assunção, Paraguai, em 13 e 14 de julho de 2016.


�.	Nota de rodapé da Delegação dos Estados Unidos aplicável aos parágrafos 3 e 9 do preâmbulo e aos parágrafos 3, 4, 24 e 26 da parte operacional: Aproveitamos a oportunidade para fazer importantes esclarecimentos sobre a redação relativa à …


�.	Os Estados Unidos se desassociam da redação do parágrafo 5 preambular e do parágrafo operacional 23 por considerarem que não está equilibrada. Essa redação não reconhece que a migração pode …


�.	A redação sobre a mudança do clima neste parágrafo da Declaração "Equidade e Inclusão Social: Superando a Pobreza Multidimensional e Fechando as Brechas de Equidade Social: para uma … 


�.	Os Estados Unidos se desassociam da redação no parágrafo 5 preambular e no parágrafo operacional 23, por considerarem que não está equilibrada. Essa redação não reconhece que a migração pode … 





